PARECER N° 514, DE 2018
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 357, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe inclui artigo na Lei n.º 10.294, de 3 de dezembro de 1968, que dispõe sobre o amparo à cultura. O artigo ora incluído objetiva registrar que o Estado estimulará, promoverá e incentivará a construção, recuperação e manutenção de salas de cinema nos Municípios com população inferior a cem mil habitantes.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 57a a 61a Sessões Ordinárias, de 29/04 a 10/05/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Educação e Cultura, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §4º, do Regimento Interno desta Casa.

O cinema fornece muito mais do que diversão. Cinema é cultura, já que proporciona, ao espectador dos filmes, conhecimentos nas mais diversas áreas, a depender da temática abordada. A partir de um filme, o indivíduo é levado a refletir sobre uma infinidade de assuntos, como política, meio ambiente, comportamento humano, cultura dos povos, ética, moral ou qualquer outra matéria escolhida pelo cineasta. Entretanto, como pontuado pela justificativa da proposta, “não adianta fazer filmes se não há local para serem exibidos.” É necessário haver salas de cinema para a projeção dos filmes.

Os pequenos Municípios já sofrem com a escassez de apresentações de espetáculos teatrais ou musicais, tão freqüentes nas capitais e nas grandes cidades. É compreensível que talvez os referidos espetáculos necessitem de público grandioso para obter o retorno financeiro esperado e investido, inviabilizando apresentações em localidades menores. Não há, por outro lado, justificativa para a ausência de simples salas de cinema locais, possíveis de serem construídas, mantidas e freqüentadas nos Municípios com população inferior a cem mil habitantes. Se o acesso à cultura deve ser possibilitado a toda a sociedade, tem razão o presente projeto ao determinar que o Estado estimulará e promoverá, como amparo à cultura fora dos grandes centros, a construção, recuperação e manutenção de salas de cinema nos pequenos Municípios.

Diante do exposto, só podemos considerar a ideia positiva, motivo pelo qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 357, de 2016.
a) Leci Brandão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  18/10/2016.

a) Rita Passos – Presidente
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